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Para Sadi dal Rosso.



Este mito só é trágico porque seu herói é consciente. O que 
seria a sua pena se a esperança de triunfar o sustentasse a cada 
passo? O operário de hoje trabalha todos os dias de sua vida 
nas mesmas tarefas, e esse destino não é menos absurdo. Mas 
só é trágico nos raros momentos em que se torna consciente. 
Sísifo, proletário dos deuses, impotente e revoltado, conhece 
toda a extensão de sua miserável condição: pensa nela durante 
a descida. A clarividência que deveria ser o seu tormento con-
suma, ao mesmo tempo, sua vitória. Não há destino que não 
possa ser superado com desprezo. 

(Albert Camus, O Mito de Sísifo)
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CONTEXTO DE PANDEMIA E (DIS)POSIÇÕES 
DOS TRABALHADORES NO “REGRESSO” AO 

TRABALHO EM PORTUGAL137

Ana Paula Marques

Em contracorrente ao investimento em qualificações superiores, 
pressuposto da teoria do capital humano138, os retornos no mercado 
de trabalho das gerações atuais expressam dinâmicas crescentes de 
precarização e (des)valor do trabalho. Se este movimento de frag-
mentação laboral se vinha desenhando desde os finais do séc. XX, 
o mesmo intensifica-se no contexto de crise pandêmica (Marques, 
2020a,b) e difusão de plataformas digitais (ILO, 2021; Huws, 2019; 
Huws et al., 2017; De Stefano, 2016)139, que põe em jogo trabalha-
dores heterógenos, com conteúdos e estatutos diversificados. Por um 
lado, a maioria dos trabalhadores encontra-se fora da norma padrão 
de emprego vigente no regime do Welfare State, dada a profusão de 
vínculos contratuais atípicos e informais (Supiot, 2021; Marques, 
2020c; Kalleberg; Vallas, 2018; Antunes, 2018; Standing, 2011; 
Gallie; Paugam, 2002). Por outro lado, assume relevância e expres-
são dos designados “nómadas digitais”, contratados diretamente pe-
las empresas ou a trabalharem por conta própria, como empresários 

137.  Este trabalho é financiado por fundos nacionais através da FCT – Fundação 
para a Ciência e a Tecnologia, I.P., no âmbito do projeto UIDB/00736/2020 (fi-
nanciamento base) e UIDP/00736/2020 (financiamento programático).
138.  Apesar de esta teoria ter sido alvo de críticas e aperfeiçoamentos subsequen-
tes, persiste a ótica individualista na análise da dinâmica do mercado de trabalho, 
perpassando nos discursos públicos e político que enfatizam a relação entre cres-
cimento económico e educação.
139.  As plataformas digitais apresentam-se como uma temática recente, porém 
em franco desenvolvimento e assumindo diversas configurações organizacionais. 
Para uma sistematização dos traços que convergem para um corpo relativamente 
estabilizado do conhecimento neste domínio, cf. relatório da ILO (2021).
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ou freelancers. Igualmente, o “capitalismo de plataforma” (Srnicek, 
2016), apesar de convocar uma multiplicidade de abordagens, não 
deixa de ser expressão de uma tendência de retaylorização do traba-
lho, desqualifi cação e perda de autonomia por parte dos trabalhado-
res, bem como indicia novas formas de controlo indireto e algorít-
mico que contribui para gerir e instrumentalizar os trabalhadores140. 
Ainda que sejam diferentes os segmentos de trabalhadores, mais ou 
menos qualifi cados, mais jovens ou adultos, mulheres ou homens, 
expressam um processo inexorável de erosão tanto das condições de 
trabalho e direitos sociais, como dos referentes identitários inscritos 
em expectativas previsíveis de trajetórias de vida. Como tal, estão 
em causa distintos e desiguais contextos de trabalho, com consequ-
ências nas (dis)posições sociais e ideológicas dos atores sociais. 

Assume-se, por isso, a multidimensionalidade do processo de 
precarização do trabalho nas vertentes objetiva e subjetiva (cf. Cho-
onara et al., 2022; Zanoni, 2019; Armano, et al., 2017; Fraser, 2017; 
Kalleberg, 2009), às quais se inclui a vertente híbrida, para captar os 
trabalhadores que se encontram em teletrabalho (exclusivo ou alterna-
do). Subescrevemos a urgência de se incluir nesta discussão os regimes 
“híbridos” de trabalho (Murgia et al., 2020; Azaïs, 2019) ou as “zonas 
cinzentas” (Bureau et al., 2019), potenciados pelas plataformas digitais 
no contexto pandémico, perspetivando-as como mais uma porta aber-
ta para novas/velhas formas de desregulação de relações contratuais. 
Como suporte empírico, ainda que de forma incompleta e não exaus-
tiva, mobilizam-se os resultados obtidos no estudo em curso “Regres-
so ao trabalho pós Covid-19. (Re)centramento de valores”.

Este capítulo organiza-se a partir das seções a seguir apresen-
tadas, incluindo a introdução e as respectivas notas conclusivas. 
Primeiro, parte-se da sistematização da literatura relevante em tor-

140.  A discussão mais aprofundada do fenómeno de plataformização do trabalho 
extravasa os propósitos do presente capítulo, sendo que assumimos como deno-
minador comum às transformações em curso a gestão algorítmica do trabalho, a 
vigilância oculta e contínua sobre o trabalhador, bem como o duplo movimento de 
expropriação dos dados e sua apropriação pelo capital, concebendo o trabalhador 
como um mero fator produtivo dissociado das condições de reprodução do mesmo. 
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no da precarização, para se discutir a urgência da refl exão sobre as 
faces (in)visíveis da crise do trabalho na contemporaneidade. Em 
seguida, enquadra-se a digitalização da economia e sociedade e suas 
implicações ao nível dos modelos de organização do trabalho, com 
particular destaque para o teletrabalho. Na terceira secção, apresen-
ta-se o desenho metodológico que permitiu, na última secção, con-
duzir à análise das metamorfoses dos contextos e (dis)posições face 
ao alegado descentramento do trabalho como experiência social dos 
que se encontram em regime de teletrabalho (exclusivo ou alterna-
do com o presencial). Estes resultados representam uma primeira 
aproximação ao fenômeno em estudo. Como tal, futuras investiga-
ções são necessárias na interpretação e explicação do consentimento 
e autossubjugação percecionada pelos teletrabalhadores, tomando 
por referência a orientação positiva da fl exibilização dos rearranjos 
no espaço social do trabalho e da vida. 

Precarização e crise(s) do trabalho 

Da recente sistematização da literatura sobre as metamorfoses 
no mundo do trabalho, fi ca patente que a precarização tende a en-
volver grupos alargados de trabalhadores, independentemente do 
seu nível de qualifi cação, faixa etária, sexo, pertença étnica e racial. 
Signifi ca isso que estamos perante uma megatendência que assume 
contornos de transversalização crescente e que abrange diversos se-
tores económicos, chegando a tudo e a todos. Mas também signi-
fi ca que essa mesma precarização tem vindo a apresentar contornos 
multidimensionais ao convocar, simultaneamente, mudanças dos 
contextos do espaço-tempo de trabalho, e de atribuição de sentidos e 
orientações valorativos por parte dos atores sociais. Aliás, expressões 
como “pandemia da precarização” (Choonara et al., 2022) ou “pan-
demia do capital” (Antunes, 2020) expressam as múltiplas faces (in)
visíveis da crise do trabalho, que permitem captar os movimentos de 
precarização objetiva e subjetiva do capitalismo neoliberal.
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Na verdade, apesar da diversidade de estudos que se debruçam 
sobre precarização e insegurança laboral e as controvérsias em tor-
no das distinções entre “precário”, “precariedade” e “precarização” 
(Choonora, 2020; Standing, 2011, Sá, 2010; Pinto, 2006), é possível 
sistematizar esses contributos em duas linhas de investigação e teori-
zação (Armano et al., 2022). Desde logo, um movimento de fundo 
de precarização objetiva. Este contempla as transformações recentes 
nas relações laborais, destacando as práticas de vulnerabilização dos 
contextos de trabalho, seja por via de jornadas de trabalho irregula-
res ou a tempo parcial, pagamento à hora, contratos temporários ou 
de curto prazo, contratos de prestação de serviço, entre outras, seja 
por via da desregulação e perda de direitos sociais e laborais. Neste 
contexto, destacam-se as formas de emprego divergentes da “relação 
de trabalho padrão”, baseada no contrato sem termo, a tempo inte-
gral e com proteção social e laboral. Como tal, esta primeira linha de 
estudos centra-se nas transformações das condições objetivas do em-
prego e suas consequências em termos de proliferação de empregos 
mal pagos e com más condições de trabalho (Armano et al., 2022: 
29), dando conta da segmentação crescente do mercado de trabalho 
que contempla desiguais posições e relações de poder entre os que se 
encontram num mercado regulado e primário, por oposição aos que 
são pressionados para mercados secundários, periféricos e desregula-
dos (Marques, 2012; Kalleberg, 2011; Vosko, 2010). 

Um segundo movimento de fundo, assente na precarização 
subjetiva (Armano et al., 2022, 2017; Marques, Vieira, 2017; Sen-
nett, 2001), dá-nos conta da extensão das condições de progressão 
profi ssional individualizadas, precárias e incertas nas trajetórias de 
vida dos atores sociais. Na verdade, os processos de privatização, 
desregulação e individualização transversais à sociedade em geral 
(Boltanski; Chiapello, 1999), não deixam de ter contrapartidas na 
erosão de “culturas de trabalho”, identidades socioprofi ssionais e ca-
pacidade de projetar o futuro (Leccardi, 2005). Com efeito, muitos 
dos trabalhadores “instalados” na precariedade laboral (Paugam, 
2000), acumulam fenómenos de desqualifi cação, exploração, bur-
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nout, desânimo, incapacidade e desconfi ança (inter)pessoal no futu-
ro, remetendo-nos para uma refl exão mais profunda da reconversão 
sociocultural na contemporaneidade. Ou seja, parafraseando Bour-
dieu (1998), assume-se que a “precariedade está em toda parte” e en-
volve tanto as condições sociais de produção como as de reprodução. 
Nesta vertente, associa-se a subjetivação da precarização com enfra-
quecimento e corrosão de laços sociais e proteção laboral, a incerteza 
na projeção de futuros profi ssionais e, no limite, a responsabilização 
individual da “sorte ou azar” do ator social. Este assume-se autor 
do seu destino que interioriza o ônus da responsabilidade pela sua 
existência, incorporando um ethos precário, muitas vezes acompa-
nhadas por identidades incertas e negativas. Ao instigar o ator social 
à sua autossubjugação e servidão (in)voluntária, reitera-se o ideário 
de “sacralização” do mercado (Marques, 2010) e reforça-se a tese da 
mercadorização do valor do trabalho e sua incrustação nos circuitos 
de acumulação do capital (Polanyi, 2012).

Digitalização, hibridização e desigualdades laborais

Desde o início do século XXI, os avanços na automação e ro-
bótica, na internet das “coisas” e realidade virtual, na inteligência 
artifi cial e big data, entre outras manifestações, representam um 
enorme desafi o para a economia pela sua aceleração, complexidade 
e imprevisibilidade. Esta quarta revolução industrial é marcada pela 
convergência de tecnologias físicas, digitais e lógicas e transforma, 
na perspectiva de Schwab (2018), a forma como vivemos, nos rela-
cionamos e trabalhamos. Nada e ninguém se encontra totalmente 
imune às alterações dos ciclos de vida cada vez mais curtos de ino-
vação constante nos processos e produtos. 

Desde logo, as implicações para a organização empresarial e do 
trabalho são inúmeras. São visíveis estratégias de emagrecimento, 
fragmentação e externalização da produção de bens e serviços (por 
exemplo, lean production, off shoring, outsourcing, uberização), bem 
como a emergência de “fábricas inteligentes” ou “empresários de 
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si próprios”, em que os sistemas globais de produção são geridos 
virtualmente através de plataformas digitais. Igualmente, são visí-
veis formas de trabalho/ emprego sob designações novas como, por 
exemplo, “nómadas digitais” ou freelancers, que replicam a ausência 
de traços de regulação da força laboral. 

Por sua vez, importa referir, em particular, a forma de fl exibilida-
de temporal e espacial designada de teletrabalho (também denomi-
nado home offi  ce, trabalho remoto, trabalho à distância, smart work, 
entre outros). Este se desenvolveu residualmente, sobretudo, a partir 
dos anos oitenta do século XX141, tendo conhecido uma expansão 
inusitada na história recente do trabalho, a partir do confi namento 
decorrente da pandemia da Covid-19142. A sua importância tem sido 
acompanhada por esforços de regulamentação dos Estados-Membro. 
Em Portugal, assinale-se as alterações introduzidas no código de tra-
balho quanto à defi nição legal de teletrabalho, às disposições em ma-
téria de segurança e saúde no trabalho e ao direito a desligar143.

De um modo geral, estas novas/velhas formas de emprego ten-
dem a ser vistas como divergentes de uma “relação de trabalho pa-
drão”, como referido previamente. Com efeito, podem assumir a 
particularidade de expressar uma relação compósita e opaca face 
à autonomia e à independência contratuais, traduzidas em experi-
ências de autoemprego e/ou de empreendedorismo, como, no caso 
específi co do teletrabalho, podem ser expressão da porosidade ou 
mesmo diluição de fronteiras de tempo e espaço das esferas profi s-
sional e familiar/privada. Nesta linha de argumentação, sinalizam-
-se as potencialidades e os desafi os destas recomposições de emprego 
ao proporcionar fl exibilidade e rapidez de adaptação organizacional 

141.  O termo teletrabalho remonta aos anos setenta do século XX (telecommu-
ting ou telework, em inglês), colocando em convergência as noções de “trabalho à 
distância” e “trabalho em casa”.
142.  No início da pandemia, esta medida terá condicionado um terço da popu-
lação global (Kaplan et al., 2020). Por parte do governo português estima-se que 
25% dos seus trabalhadores possam adotar este regime de teletrabalho no futuro.
143.  Para mais informação, consultar o novo regime de teletrabalho - Lei n.º 
83/2021, de 6 de dezembro, que entrou em vigor a 1 de janeiro de 2022.
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face à incerteza dos mercados e clientes. Igualmente, a autonomia 
dos trabalhadores, livres de constrangimentos organizacionais e 
controlo hierárquico, que escolhem o seu tempo e espaço de traba-
lho, surge como um dos fatores de atração deste ideário normativo 
associado às heteronomias profi ssionais (Marques, 2016)144.

Porém, estas mudanças fazem-se acompanhar também de uma 
crescente precarização objetiva e subjetiva nos termos da exposição 
supra, já que a “plataformização do trabalho” pode esconder tanto 
o aumento das burocracias digitais e hiper-tecnologização organiza-
cional, como dimensões de subordinação, dependência e opacidade 
que se consubstanciam na menor proteção legal, nos baixos salários, 
na menor ou inexistente proteção sindical, na vulnerabilidade face 
às fl utuações conjunturais, incluindo a recente crise pandêmica. 
Com efeito, são muitos os trabalhadores que assumem um “falso” 
estatuto de profi ssional independente (“recibos verdes”) ou de “au-
toemprego dependente”, que, todavia, mantêm o exercício de uma 
atividade, horário e local de trabalho fi xo e dependente na relação 
com uma ou mais empresas/ organizações. Para a ILO (2021), ape-
sar de não se conhecer a “grandeza” dos números dos trabalhadores 
envolvidos nas plataformas digitais145, é inquestionável o aumento 
de atividades pontuais e de “biscate” (por exemplo, trabalho oca-
sional e temporário), mas também a propensão para condições de 
trabalho independente em “zonas cinzentas” legais (por exemplo, 
prestação de serviços, triangulação contratual e subcontratação).

Num outro ângulo de análise, nem todas as atividades são “te-
letrabalháveis”, ou seja, transferíveis para a modalidade de teletra-
balho, em especial as que envolvem trabalho manual e interação 
interpessoal. Estas são dependentes do “contexto de trabalho” ou 

144.  Com a expressão de heteronomias profi ssionais visa-se dar conta de uma rela-
ção compósita e opaca face à autonomia e independência contratuais, traduzidas 
em experiências de autoemprego dos diplomados do Ensino Superior. Para mais 
informação cf. Marques (2016).
145.  Para a ILO (2021), há ainda insufi cientes estudos sobre a “grandeza” dos fenó-
menos em curso, ainda que entre 2010 e 2020 se tenha verifi cado um crescimento 
exponencial, passando de 142 para 777 plataformas digitais, respetivamente.
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de “atividades de trabalho generalizadas” (Eurofound, 2020; Mar-
ques, 2020a; Dingel; Neiman, 2020), que incluem desde operários 
especialistas (por exemplo, mecânicos, eletricistas, operadores de 
máquinas) a serviços “personalizados” (por exemplo, cabeleireiros, 
vendedores, empregados de mesa e limpeza)146. A acrescentar a esta 
discussão, importa referir que o teletrabalho pode assumir diferen-
tes reconfi gurações, cujas características fi ltram segmentos da força 
de trabalho, considerando: i) local/ espaço de trabalho; ii) horário/
tempo de trabalho (integral ou parcial); iii) tipo de contrato (assala-
riado ou independente); e iv) competências requeridas (conteúdo do 
trabalho). Como tal, nem sempre envolve os designados “analistas 
simbólicos” (Reich, 2004), cuja expressão marcou uma perspectiva 
otimista e tecnocrática ao dar conta dos “ganhadores” do trabalho 
qualifi cado associado à inovação tecnológica. Numa visão mais crí-
tica, envolve também os “perdedores”, que podem incluir ativida-
des rotineiras, manuais e intelectuais, acentuando a polarização de 
qualifi cações, a degradação das condições e o ambiente de trabalho. 

Na verdade, o teletrabalho pode estar associado a conteúdos 
qualifi cantes e autonomia do trabalhador, porém, pode incluir for-
mas ambivalentes pela relação de subordinação e controlo, por via 
de triangulação e/ ou externalização produtiva, e, ainda, formas 
opacas ou “cinzentas” da natureza do vínculo contratual (de traba-
lho ou de serviços), níveis desiguais de proteção social e capacidade 
de negociação ou defesa sindical. Como tal, este novo regime de 
trabalho contribui, igualmente, para ampliar as desigualdades labo-
rais e sociais, com resultados na fragmentação do mercado de tra-

146.  Recentes evidências focadas nos segmentos da força de trabalho norte-
-americana que se encontram em teletrabalho versus os que não se encontram 
apontam para padrões de desigualdade com base no salário, educação, género, 
raça e outras características demográfi cas e socioeconómicas (Yasenov, 2020): os 
trabalhadores com salários mais baixos têm uma probabilidade três vezes menor 
de trabalharem em casa do que os trabalhadores com salários mais altos. Os que 
detêm níveis mais baixos de educação, mais jovens e pertencendo a minorias 
étnicas e imigrantes também estão concentrados em ocupações com menor pro-
babilidade de serem realizadas em casa.
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balho e supressão de um conjunto de garantias sociais com refl exos 
na precarização da força de trabalho. 

Neste sentido, ao desafi ar as dicotomias pelas quais o mercado 
de trabalho tem sido interpretado desde a era fordista, os conceitos 
de “hibridização” (Dieuaide; Azaïs, 2020; Azaïs, 2019) e “zonas cin-
zentas” (Supiot, 2021, 2001; Bureau, 2019; Marques, 2016; Smeaton, 
2003) permitem-nos repensar as categorias interpretativas de traba-
lho e emprego, nomeadamente, a oposição binária histórica entre 
emprego e autoemprego, trabalho formal e informal, remunerado e 
não remunerado. Desta forma, poder-se-á capturar a coexistência de 
múltiplas características, direções e sentidos que têm vindo a caracte-
rizar o esbatimento de fronteiras das relações laborais na atualidade 
(Murgia et al., 2020), conferindo maior poder heurístico aos concei-
tos mobilizados em contexto de investigações de cariz científi co.

Regresso ao trabalho pós Covid-19: notas de investigação 
em curso

A presente investigação inscreve-se numa abordagem qualitativa 
suportada em premissas teóricas ancoradas no patrimônio conso-
lidado da sociologia do trabalho e das desigualdades sociais. Para 
efeitos deste capítulo, recorremos aos principais resultados do estudo 
em curso “Regresso ao Trabalho Pós Covid-19: (Re)centramento do 
trabalho”. Delimitado a Portugal, visa-se analisar os impactos da vi-
vência de confi namento e distanciamento social e posterior regresso 
ao trabalho nos valores e atitudes face ao trabalho. Na conceção des-
te projeto de investigação estiveram presentes os seguintes objetivos: 
i) caracterizar a situação socioprofi ssional dos trabalhadores durante 
e pós-pandemia (ou confi namento); ii) analisar as principais trans-
formações de reorganização do trabalho decorrentes da experiência 
do teletrabalho e sua recetividade ou resistência por parte dos tra-
balhadores; iii) identifi car e caracterizar as principais consequências 
emergentes e decorrentes da pandemia pela utilização do teletraba-
lho na qualidade de vida dos trabalhadores; iv) interpretar receios 
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face ao futuro do mercado de trabalho mais “digital” e “à distância”, 
tendo como pressuposto a difusão do teletrabalho..

Assim, com o propósito de aprofundar os resultados obtidos no 
início da pandemia em Portugal, no ano de 2020147, procedeu-se à 
replicação de idêntico questionário online148, entre 24 janeiro a 9 
março 2022149, e seguiu-se a mesma estratégia de aproximação ao 
terreno150. Desta forma, podem ser analisados efeitos perceciona-
dos pelos inquiridos durante o confi namento no quadro das regras 
impostas pela pandemia num período de dois anos151. Utilizando a 
técnica de amostragem por conveniência em “bola de neve”, esta di-
nâmica de pesquisa assentou na disponibilização de contactos para 
a participação por via do preenchimento do questionário nas redes 

147.  Dada a excecionalidade da vivência do primeiro confi namento em 2020, 
aplicou-se um primeiro questionário online, com um perfi l claramente explora-
tório. Este questionário foi concebido em coautoria com Rui Brites, professor no 
Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade de Lisboa, e aplicado 
entre 04 e 30 de julho de 2020. A estratégia de acesso aos inquiridos usada foi a 
disseminação do link do questionário Google forms para as redes de contactos dos 
investigadores envolvidos. Foi possível obter uma amostra por conveniência, em 
forma de bola de neve (N= 582).
148.  O primeiro questionário sofreu ligeiras alterações pela formulação de algu-
mas questões relacionadas com a situação do teletrabalho, que surgiu reforçado 
neste segundo questionário online. Sempre que seja oportuno, dar-se-á conta das 
alterações introduzidas ao longo da análise realizada para este capítulo.
149.  Após a sistematização da informação disponibilizada num primeiro mo-
mento do estudo referenciado num capítulo publicado (Marques, 2020a), foi 
nossa intenção alargar a equipa de investigadores afeta a este projeto, ao incluir 
mestrandos de sociologia, o que nos permite realizar um trabalho de discussão 
em diversas dimensões do estudo.
150.  Ou seja, tendo sido aplicado o instrumento numa fase mais tardia da vivên-
cia das experiências de confi namento provocada pela Covid-19.
151.  Na análise e discussão dos resultados, iremos privilegiar a informação mais 
recente, nomeadamente a obtida em 2022. Sempre que for oportuno, compa-
rar-se-ão os resultados obtidos nos dois momentos de inquirição (2020 e 2022), 
que, apesar de serem duas amostras independentes, foi possível assegurar carac-
terísticas idênticas e procedimentos de amostragem, o que nos permite realizar a 
comparação ao longo do período temporal em estudo.
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sociais (privadas e profi ssionais) e, posteriormente, a sua divulgação 
para outros contactos das respectivas redes mobilizadas.

Embora de natureza não probabilística, considera-se que esta 
amostra, constituída por 420 respostas válidas neste segundo mo-
mento de inquirição, permite conferir valor teórico e heurístico aos 
resultados obtidos. São assumidos os constrangimentos técnicos152

associados a este procedimento metodológico, bem como a prudên-
cia na interpretação dos resultados, dadas as limitações decorrentes 
da amostra, nomeadamente a sobrerrepresentação ao nível da qua-
lifi cação acadêmica de nível superior (85,9%) e do sexo feminino 
(68,3%) do total dos respondentes. As restantes características so-
ciodemográfi cas são plasmadas na Tabela 1, que não sofreram gran-
des alterações face ao primeiro momento de inquirição em 2020. 

Composição da amostra Nº %

Sexo
Homem 133 31,7
Mulher 287 68,3
Total 420 100,0

Idade

Até 30 anos 151 36,0
31-50 anos 177 42,1
>50 anos 85 20,2

Sem informação 7 1,7
Total 420 100,0

Escolaridade

Com formação académica de nível superior 360 85,9
Sem formação académica de nível superior 58 13,8

Sem informação 2 0,5
Total 420 100,0

Estado Civil

Solteiro(a) 187 44,7
Casado(a)/União de facto 193 46,0
Divorciado(a)/Separado(a) 36 8,6

Viúvo(a) 2 0,5
Sem informação 2 0,5

Total 420 100,0

152.  Tratando-se de uma amostra por conveniência, os resultados não são passí-
veis de extrapolação ou generalizações estatísticas, porém podem ser assumidos 
como sinalizadores das metamorfoses em curso face ao trabalho. 
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Composição da amostra Nº %

Nº de pessoas 
que compõem 

o agregado 
familiar

1 48 11,3
2 85 20,3
3 118 28,1
4 119 28,3

Mais de 4 pessoas 27 6,4
Sem informação 23 5,4

Total 420 100,0

Tabela 1. Perfi l sociodemográfi co dos respondentes (2022)
Fonte: Regresso ao trabalho pós Covid-19 (2022).

Para os propósitos deste capítulo, importa comparar a situação 
face ao mercado de trabalho em 2020 e 2022, até porque há clara-
mente o efeito da conjuntura por via da imposição legal do confi -
namento obrigatório e respectivas medidas de layoff 153. Igualmente, 
fi ca patente a presença do teletrabalho que, tendo assumido o carác-
ter de obrigatoriedade no início da pandemia, passou, em 2022, a 
ser recomendando nas atividades e profi ssões em que tal se aplique. 

Assim, ao analisar a informação da Tabela 2, em 2020, a maio-
ria dos inquiridos declaram-se em layoff  (57,9%), total ou parcial, 
com peso residual para os que s encontravam empregados em forma 
presencial (4,2%). O teletrabalho tem também alguma expressão 
em 2020 (16,4%), ainda que não tanto como seria de esperar, sendo 

153.  O Plano de Estabilização Económica e Política (PEES) do governo portu-
guês foi sendo alvo de ajustamentos no decorrer da pandemia. Numa primeira 
fase, a 20 de março de 2020, o pacote fi nanceiro anunciado visou três objetivos: 
proteger o emprego, proteger o rendimento das famílias e evitar a destruição 
das empresas. Tal traduziu-se em investimentos diretos na economia, por via de 
apoio fi nanceiro a linhas de crédito, alargamento de prazos de cumprimento de 
obrigações fi scais das empresas (e.g. IVA, IRS e IRC) e no layoff  simplicado, fruto 
da suspensão do contrato de trabalho; e nas famílias (prorrogação da caducidade 
dos contratos de arrendamento); mas também em medidas de proteção e segu-
rança social, através da prorrogação automática do subsídio de Desemprego, do 
Complemento Social para Idosos e o Rendimento Social de Inserção. A 4 de ju-
nho de 2020, o governo anuncia um reforço daquelas medidas com o objetivo de 
relançar a economia em 2021 (https://bit.ly/3PhJ7kF. Acesso em: 19 jun. 2020).
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que, na “outra situação” (21,5%), se incluem percentagens relativas 
mais baixas, por exemplo, de profi ssional liberal ou autoemprego154, 
assistência familiar e desempregado155. 

Neste momento, encontra-se:
2020 2022

N % N %
Empregado (em forma presencial) 17 4,2 199 51

Empregado (em teletrabalho) 67 16,4 65 16,7
Empregado em dias alternados de teletrabalho-

presencial * - - 92 23,6

Em regime de layoff  (total ou parcial) ** 237 57,9 - -
Outra situação 88 21,5 34 8,7

Total 409 100,0 390 100

Tabela 2. Situação face ao mercado de trabalho em 2020 e 2022
Fontes: Regresso ao trabalho pós Covid-19 (2020); Regresso ao trabalho pós Covid-19 (2022).

* Este item apenas foi contemplado no segundo questionário, em 2022.
** Este item apenas foi contemplado no primeiro questionário, em 2020.

Com base nestes resultados do primeiro questionário de 2020, 
procuramos clarifi car a situação do teletrabalho combinada com a 
modalidade de trabalho em regime presencial por dias alternati-
vos. Como tal, olhando agora para os resultados em 2022, verifi ca-
-se que há claramente um “regresso” ao trabalho presencial (51%), 
representando sensivelmente os que tinham estado, em 2020, em 
layoff  (total ou parcial).

Não obstante, também fi ca evidenciada uma clara tendência 
para a segmentação dos contextos de trabalho pela maior presença 
do regime do teletrabalho. Este representa mais de um terço da 
amostra (40,3%) ao incluir trabalhadores em regimes de teletra-

154.  Durante a pandemia, foram reforçados apoios fi scais para os trabalhadores 
em autoemprego e em regime informal de trabalho, tendo sido publicado o De-
creto-Lei n.º 10-F/2020 de 26 de março, que estabelece um regime excecional e 
temporário de cumprimento de obrigações fi scais e contribuições sociais. 
155.  Não foram consideradas as percentagens dos “missing values” nesta análise 
comparativa, que rondou 15% do total da amostra de 2020 (N=582) e 7,1% do 
total da amostra de 2022 (N=420). 
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balho alternado com o presencial (23,6%) e os que se encontram 
apenas em regime de teletrabalho (16,7%). Ou seja, se em 2020 
esta modalidade de organização do trabalho não representou uma 
mudança signifi cativa, passado dois anos, pode-se assumir que o te-
letrabalho parece estar para fi car, evidenciando registros “híbridos” 
de desempenho profi ssional.

De salientar, ainda, que a grande maioria dos respondentes 
declara que desde a pandemia não houve alteração no seu estatuto 
laboral, pelo que o desemprego, ainda que previsto nos dois questio-
nários assumiu valores muito residuais156. Por sua vez, em alinha-
mento com a percepção do rendimento do agregado familiar, em 
2022, os respondentes declaram que o seu “rendimento disponível 
dá para viver” (45,5%), seguido da afi rmação de que o “rendimento 
disponível permite viver confortavelmente” (45%). Com valores me-
nores, encontram-se as posições que declaram ser “difícil viver com 
o rendimento disponível” (7,6%) e ser “muito difícil viver com o ren-
dimento disponível” (1%). Esta distribuição segue o padrão já iden-
tifi cado para 2020, o que reforça estarmos perante inquiridos com 
uma relativa estabilidade de rendimentos e de emprego, assumindo 
posições técnicas, intelectuais e científi cas de nível superior e médio.

(Dis)posições face ao trabalho presencial e teletrabalho

Inúmeros estudos empíricos destacam o trabalho como experiên-
cia social central da contemporaneidade, intimamente heterogénea, 
ambivalente e paradoxal. Para lá das polémicas sobre o futuro do tra-
balho (destruição versus criação de emprego) é consensual admitir-se 
que o mesmo enfrenta profundas metamorfoses. Nesta era do conhe-
cimento, vaticina-se, igualmente, a “insustentável leveza do trabalho”, 
dada a sua crescente (des/i)materialização e, por conseguinte, o des-
centramento do trabalho como espaço-tempo de vinculação coletiva. 

156.  Tendo sido possível assegurar o controlo das duas amostras, constata-se que, 
para o total de cada uma delas, os valores dos que se declararam desempregados 
foram 1,8% em 2020 (N=582) e 2,6% em 2022 (N=420).
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Ora, enquanto traço modal e específi co da espécie humana, o 
trabalho tem vindo a assumir contornos e signifi cados diferencia-
dos ao longo da história, consoante os contextos preponderantes, 
nomeadamente político, econômico, social e ideológico. A sua am-
bivalência tem estruturalmente defi nido o lugar e a natureza do 
trabalho, alimentando processos que são simultaneamente: i) fonte 
de sofrimento, opressão e constrangimento, mas também de auto-
nomia, autorrealização, integração e identidade; ii) espaços-tempo 
de socialização e aprendizagem, de existência social e realização de 
si, a par de outros agentes como família, escola, grupos de pares e 
meios de comunicação; iii) sistemas simbólico-valorativos que ex-
pressam evoluções histórico-sociais de categorias de trabalhadores, 
a partir de uma panóplia diversa e distinta de referenciais e capitais 
sociais (Marques, 2020ª, p. 146).

Dos resultados obtidos nos dois momentos de inquirição, fi ca 
patente o grau de importância do “regresso” ao trabalho, em especial 
na modalidade presencial, ainda que se registe uma tendência para 
a sua diminuição: em 2020, 83% declararam ser “muito importan-
te” e “importante”, contra 61%, em 2022. As percentagens dos que 
referiram ser “pouco importante” e “nada importante” são relativa-
mente residuais: em 2020, temos 11,7% e 4,3%, respetivamente; em 
2022, segue-se aquele padrão, com 11,5% e 2,9%, respetivamente. 

Analisando as razões elencadas pelos inquiridos em regime de 
trabalho presencial, é-nos possível corroborar a tese da centralida-
de do trabalho, apesar das suas múltiplas metamorfoses em curso 
(Tabela 3). Em alinhamento com a discussão dos resultados por 
nós publicados (Marques, 2020a), reiteram-se os argumentos, so-
bretudo de natureza coletiva e intrínseca, da sustentação da impor-
tância do trabalho presencial.

A importância do trabalho presencial acompanha-se tam-
bém pela percepção crescente em torno da saúde mental do(a) 
trabalhador(a). Em 2022, “manter o equilíbrio mental e psicológi-
co” assume um grau “muito importante” para a maioria dos inquiri-
dos (55,2%), seguido de “ser útil à sociedade e a todos os que depen-
dem dos trabalhadores” (43,1%). Estes posicionamentos seguiram 
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a tendência de 2020, com inversão desta última razão. Estando em 
plena pandemia, é expectável que este resultado transporte também 
o efeito da conjuntura de incerteza sanitária e social. “Manter-se 
realizado numa atividade profi ssional”, “conseguir equilibrar o tra-
balho com o tempo de lazer” e “conciliar a vida familiar/ privada 
com a atividade profi ssional”, apresentam valores relativos, acima 
dos 40%, em 2020 e 2022. A maior mudança registrou-se no posi-
cionamento face à dimensão do trabalho como experiência social de 
socialização, já que com o regresso ao trabalho presencial é possível 
“(re)encontrar os colegas de trabalho”. 

Indicadores Ano.
Nada 

import.
Pouco 

import.
Import.

Muito 
import.

QQ(3)

Prob.*

Voltar à minha 
rotina diária

2020 7,1 17,1 42,2 33,7 11,9 
0,0082022 12,8 16,2 37,9 33,2

Manter o nível 
económico do 

agregado familiar

2020 9,4 11,5 41,3 37,9
30,1

0,0002022 18,8 14,0 29,7 37,6

(Re)encontrar 
os colegas de 

trabalho

2020 5,8 21,5 53,4 19,4
73,2

0,0002022 5,6 11,5 41,9 41,0

Preservar o meu 
posto de trabalho/

emprego

2020 10,1 9,3 45,2 35,4
42,1

0,0002022 19,0 16,9 32,9 31,2

Manter o 
equilíbrio mental 

e psicológico

2020 5,7 8,6 37,4 48,3
10,5
0,0152022 8,6 6,5 29,7 55,2

Conciliar a vida 
familiar/privada 
com a atividade 

profi ssional

2020 5,3 9,2 40,5 45,0
16,6

0,0012022 9,8 13,7 35,5 41,0

Conseguir 
equilibrar o 

trabalho com o 
tempo de lazer

2020 5,3 10,3 41,6 42,9
12,0

0,0072022 9,9 12,5 37,5 40,1
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Indicadores Ano.
Nada 

import.
Pouco 

import.
Import.

Muito 
import.

QQ(3)

Prob.*

Evitar o risco 
de eventual 
desemprego

2020 15,2 12,5 34,8 37,5
19,0

0,0002022 21,7 18,7 27,4 32,2

Manter-me 
realizado numa 

atividade 
profi ssional

2020 7,1 11,0 37,7 44,2
16,2
0,0012022 13,4 7,8 38,8 40,1

Ser útil à 
sociedade e a 
todos os que 
dependem de 

mim

2020 6,8 7,3 37,8 48,0

20,1
0,0002022 12,9 11,2 32,8 43,1

Tabela 3. (Dis)posições face ao trabalho presencial, em 2020 e 2022 
(% horizontais) 

Fontes: Regresso ao trabalho pós Covid-19 (2020); Regresso ao trabalho pós Covid-19 (2022).
*Os indicadores mobilizados nos dois momentos de inquirição apresentam-se signifi cativos 

do ponto de vista estatístico, diferindo no período em análise.

Todavia, os resultados indiciam, também, sinais de mudan-
ças em curso com registros de ambivalência face ao menor grau 
de importância atribuído, por exemplo, ao risco de um eventual 
desemprego, perda do posto de trabalho/emprego e manutenção do 
nível econômico do agregado familiar, sobretudo tendo em conta 
a crescente infl ação do custo de vida na atualidade e o contexto de 
guerra e ameaça da competitividade global. 

Como referido, 40,3% dos inquiridos declararam, em 2022, 
estar a trabalhar em regime de teletrabalho (exclusivo e/ou alter-
nado). Na verdade, as plataformas digitais permitiram a manuten-
ção da atividade profi ssional sem interrupções durante os perío-
dos de confi namento, obrigando os trabalhadores a adaptarem-se 
às mesmas. Após esses confi namentos, muitos permaneceram na 
modalidade de teletrabalho ora de forma exclusiva, ora em dias 
alternados da semana com o registro presencial, como já referi-
mos. A experiência de economia de tempo, ao se evitar as desloca-
ções físicas para o local de trabalho, mas também a agilidade na 
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comunicação com os colegas e a rapidez de feedback, por via de 
emails, zoom, teams, entre outros dispositivos tecnológicos, pode-
rão conferir “musculatura” ao trabalho virtual no sentido de estas 
práticas resistirem a longo prazo. Aliás, segundo a visão otimista 
e tecnocrática dominante, a digitalização e a automação libertará 
tempo de trabalho orientado para a vida pessoal, familiar, cultural 
e comunitária. Igualmente, com a reorganização dos tempos de 
trabalho e extratrabalho, as empresas e os trabalhadores poderão 
ser mais criativos e produtivos. A contrapartida seria, por isso, uma 
nova ordem social que refrearia a lógica mercantilista da economia 
e criaria novas formas de viver mais racionais e proveitosas para o 
mundo contemporâneo. Tratar-se-ia de uma profunda mudança 
cultural ao se recentrar o “ócio criativo” em linha com a impor-
tância dos tempos livres, dos valores de solidariedade e interajuda 
na esfera pública (Susskind, 2020; De Masi, 2000; Gorz, 1998).

Com estes múltiplos rearranjos temporais e espaciais do espaço 
social do trabalhar, registra-se um aumento da modalidade de tele-
trabalho na União Europeia (Eurofound, 2022) e em Portugal. As 
preferências dos trabalhadores e empregadores tornam provável a 
prevalência do teletrabalho a médio e longo prazo, tendo em conta 
as perceções positivas orientadas para a sua prática (Gráfi co 1). No 
conjunto dos itens previstos, registram-se níveis de maior concor-
dância dos valores médios, nomeadamente, no facto do teletraba-
lho permitir uma fl exibilidade positiva, manter o foco no trabalho, 
ser mais produtivo, aumentar a motivação e qualidade de vida.



257

A tragédia de Sísifo: trabalho, capital e suas crises no século XXI

A 
fle

xi
bi

lid
ad

e 
qu

e 
o 

te
le

tr
ab

al
ho

 m
e 

of
er

ec
e 

é 
po

si
tic

a
O 

te
le

tr
ab

al
ho

 p
er

m
ite

-m
e 

se
r m

ai
s 

pr
od

ut
iv

o(
a)

O 
te

le
tr

ab
al

ho
 p

er
m

ite
-m

e 
m

an
te

r f
oc

ad
o(

a)
 n

o 
tr

ab
al

ho
O 

te
le

tr
ab

al
ho

 m
el

ho
ro

u 
a 

m
in

ha
 q

ua
lid

ad
e 

de
 v

id
a

O 
te

le
tr

ab
al

ho
 re

fo
rç

ou
 a

 m
in

ha
 m

ot
iv

aç
ão

O 
te

le
tr

ab
al

ho
 fa

z-
m

e 
se

nt
ir 

is
ol

ad
o 

e 
de

sa
m

pa
ra

do
O 

te
le

tr
ab

al
ho

 c
on

di
ci

on
a 

ne
ga

tiv
am

en
te

 a
 m

in
ha

 s
aú

de
 m

en
ta

l
Si

nt
o 

di
fic

ul
da

de
 e

m
 s

ep
ra

r a
 v

id
a 

pr
ofi

ss
io

na
l d

a 
vi

da
 p

es
so

al
O 

te
le

tr
ab

al
ho

 c
on

di
on

a 
ne

ga
tiv

am
en

te
 a

 m
in

ha
 s

aú
de

 m
en

ta
l

Si
nt

o 
di

fic
ul

da
de

 e
m

 s
ep

ar
ar

 a
 v

id
a 

pr
ofi

ss
io

na
l d

a 
vi

da
 p

es
so

al
O 

te
le

tr
ab

al
ho

 c
on

di
on

a 
ne

ga
tiv

am
en

te
 a

 m
in

ha
 s

aú
de

 fi
si

ca
Du

ra
nt

e 
o 

te
le

tr
ab

al
ho

, s
ou

 fr
eq

ue
nt

em
en

te
 in

co
m

od
ad

o 
po

r..
.

O 
te

le
tr

ab
al

ho
 a

um
en

ta
 a

 m
in

ha
 a

ns
ie

da
de

O 
te

le
tr

ab
al

ho
 é

 s
tr

es
sa

nt
e

A 
de

di
ca

çã
o 

ao
 te

le
tr

ab
al

ho
 to

rn
a 

di
fic

il 
o 

cu
m

pr
im

en
to

 d
as

...
 

2,
26

4,
09

3,
60

3,
47

3,
46

3,
06

2,
62

2,
60

2,
59

2,
53

2,
49

2,
43

2,
37

G
rá

fi c
o 

1.
 (D

is
)p

os
iç

õe
s d

os
 tr

ab
al

ha
do

re
s e

m
 te

le
tr

ab
al

ho
 (e

xc
lu

si
vo

 e
/ o

u 
al

te
rn

ad
o)

Fo
nt

e:
 R

eg
re

ss
o 

ao
 tr

ab
al

ho
 p

ós
 C

ov
id

-1
9 

(2
02

2)
: m

éd
ia

s d
e 

re
sp

os
ta

s v
ar

ia
m

 e
nt

re
 1

 (d
isc

or
do

 to
ta

lm
en

te
) e

 5
 (c

on
co

rd
o 

to
ta

lm
en

te
).



Ana Paula Marques

258

Esta “ordem normativa” alinha-se com as maiores exigências 
em combinar o teletrabalho e as responsabilidades pessoais, a ges-
tão da saúde mental e física, o sentimento de isolamento e desam-
paro, entre outros. Os valores médios inferiores registrados nesses 
itens (abaixo de 3) corroboram uma percepção francamente favorá-
vel do teletrabalho pelos inquiridos. Com efeito, apesar de alguns 
teletrabalhadores experimentarem situações de isolamento, stress, 
ansiedade, condicionando a sua saúde mental e física, bem como 
difi culdades de equilíbrio entre trabalho e vida pessoal ligados à 
indefi nição das fronteiras entre trabalho e vida privada, em geral o 
teletrabalho é perspetivado como um benefício. Os nossos resulta-
dos estão em linha com as principais conclusões do estudo sobre o 
aumento do teletrabalho na União Europeia (Eurofound, 2022), as 
alterações parciais nas condições de trabalho e os desafi os de regu-
lamentação destes rearranjos do trabalho (teletrabalho em tempo 
integral, parcial e/ ou híbrido e ocasional). Por sua vez, poder-se-á 
interpretar estes primeiros resultados como um movimento de fun-
do assente num consentimento tácito ou de autossubjugação por 
parte dos teletrabalhadores envolvidos nesta modalidade híbrida
que, ao serem transformados numa extensão da tecnologia, tendem 
a se desligar da sua condição social e humana, e interiorizam a ine-
xorável tendência de precarização objetiva e subjetiva.

Notas conclusivas

Da vasta literatura na área das ciências sociais, temos o registo 
da historiografi a possível do lugar do trabalho nas suas dimensões 
de (i)materialidade e nas apropriações subjetivadas pelos atores so-
ciais. Reiterando as cautelas heurísticas decorrentes dos resultados 
obtidos no presente estudo, foi possível dar conta de signifi cativas 
transformações nas condições de trabalho, capturando-se os re-
gistros ambivalentes e paradoxais das (dis)posições dos inquiridos. 
Igualmente, estes primeiros resultados parecem apontar para a du-
pla face do “capitalismo de plataforma” (Srnicek, 2016) e as “fa-
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ces da precarização” (Choonara et al., 2022). É inquestionável que 
neste novo espírito o capitalismo neoliberal acelera a decomposição 
de estrututuras do trabalho e culturas profi ssionais, enfatizando a 
neutralização da digitalização. Esta tende a ser acompanhada de 
uma visão otimista e tecnocrática que estimula a subliminar subtra-
ção do conhecimento, valor e capital, expropriando a esmagadora 
maioria dos trabalhadores do retorno do investimento da sua acção 
humana, individual e coletiva.   

Na verdade, por via da desregulação e instabilidade laboral, 
merece relevo a tendência de subjetivação das condições de exis-
tência precária dos atores sociais transposta para os quotidianos de 
trabalho cada vez mais mediados por plataformas digitais. Assim, 
partindo destes primeiros resultados, avançamos com as seguintes 
questões de investigação como ponto de partida para um aprofun-
damento futuro. Em que medida a presença de formas “híbridas” 
de contratualização exprime estratégias de resistência à precariza-
ção objetiva? Até que ponto a precarização subjetiva pressupõe a 
aceitação tácita das “regras do jogo”, nomeadamente a instabilida-
de, incerteza e impossibilidade de se projetar futuros como uma 
inevitabilidade coletiva? Os diversos trabalhadores serão capazes de 
resistir aos sintomas de menor bem-estar (saúde mental e física), 
burnout e ingestão crescente na conciliação trabalho-vida? E, neste 
contexto, como se poderá desencadear a agência coletiva pela defesa 
da qualidade e dignidade do trabalho e da vida?

Estes questionamentos remetem-nos para uma refl exão mais 
profunda da reconversão sociocultural na contemporaneidade pa-
tente na “sacralização” do mercado. As consequências de ausência 
de horizontes de futuro e oportunidades profi ssionais conduzem a 
sentimentos de frustração, injustiça e rejeição social, que equiva-
lem a uma negação de cidadania econômica e dá lugar ao desespe-
ro e ressentimento. Muitas vezes são fonte de identidades incertas 
e negativas, contribuindo para o estilhaçamento dos processos de 
vinculação social. Como tal, importa desocultar os limites de uma 
visão hegemônica centrada na racionalidade instrumental, e conferir 
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visibilidade a formas de relacionamento social que potenciem com-
promissos intersubjetivos dos atores sociais e lógicas de ação coletiva.
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